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CREA-GO

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO

1.1 - O objeo dese Termo de Referência é a conraação direa da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos –
ECT, empresa pública ederal vinculada ao Minisério das Comunicações, para a presação de serviços posais,
logíscos, elemácos e de conveniência, por meio do Plano Comercial “Platnum”, desnado a clienes de grande
pore, visando aender às necessidades operacionais do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás –
Crea-GO, conorme especicações consanes nese insrumeno.

1.2 - O Plano Platnum conempla presação de serviços sob demanda, com abrangência nacional:

Iem Serviços inclusos Unidade Valor anual estmado

1

Cara simples, e-Cara, Telegrama,Maloe, SEDEX, SEDEX
10, SEDEX 12, SEDEX Hoje, PAC, Mini Envios

Mala Direa Endereçada, Mala Direa Não Endereçada,
Impressos, Recebimeno de Conas e Doações, Vale
Posal, Venda de caixas, envelopes e insumos posais
Expora Fácil, Documeno Inernacional, MalaM.

Serviço R$ 845.000,00

1.3 - O plano conraado garane acesso irresrio a odo o porólio insucional da ECT, com desconos
comerciais progressivos de aé 70%, conorme o volume mensal de posagens, aualmene esmado em R$
40.000,00 (quarena mil reais), inserindo-se na aixa de elegibilidade do Plano Platnum 1.

1.4 - O aurameno será mensal, com cobrança consolidada por noa scal elerônica, acompanhada de relaório
dealhado das posagens, podendo ser emido por boleo bancário ou meio equivalene, conorme condições
comerciais denidas pela ECT para órgãos públicos.

1.5 - O valor global esmado da conraação é de R$ 845.000,00 (oiocenos e quarena e cinco mil reais) por
exercício nanceiro, considerando o hisórico de consumo, a expecava de expansão da demanda insucional e
as aixas ariárias pracadas pela ECT nos moldes do Plano Platnum.

1.6 - A conraação será ormalizada com base na dispensa de liciação previsa no ar. 75, inciso IX, da Lei nº
14.133/2021, com a preerência esabelecida no ar. 2º do Decreo nº 12.124/2024, condicionada à demonsração
de preço compatvel com o pracado no mercado e à devida insrução processual. Sem prejuízo disso, reconhece-
se a compeência da União para maner o serviço posal (ar. 21, X, da Consuição Federal) e o regime jurídico da
Lei nº 6.538/1978 como conexo de adequação do objeo.

1.7 - O conrao erá vigência de 60 (sessena) meses, conados da daa de assinaura, nos ermos do ar. 106 da
Lei nº 14.133/2021, sendo permida prorrogação, mediane ermo adivo, aé o limie máximo de 120 (ceno e
vine) meses, conorme previso no ar. 107 da mesma lei, condicionada à vanajosidade, à disponibilidade
orçamenária e à connuidade da necessidade insucional.
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2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1 - A conraação em por nalidade assegurar connuidade dos serviços posais, logíscos, elemácos e de
conveniência presados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, indispensáveis ao desempenho
regular das unções insucionais do Crea-GO, em especial para comunicações ociais, ramiação documenal e
cumprimeno de obrigações legais, adminisravas e regulaórias.

2.2 - Os serviços objeo da conraação são essenciais, contnuos e esruuranes para a Adminisração,
noadamene para a ormalização de aos adminisravos, emissão de nocações legais, manuenção da
inerlocução insucional e aendimeno célere à sociedade; sua inerrupção compromeeria o regular
uncionameno do órgão.

2.3 - A base legal da conraação é a dispensa de liciação previsa no ar. 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, por
se raar de serviços presados por endade que inegra a Adminisração Pública e oi criada para esse m
especíco (ECT), condicionada à demonsração de preço compatvel com o mercado. Como conexo de
adequação do objeo, reconhece-se a compeência da União para maner o serviço posal (ar. 21, X, da
Consuição Federal) e o regime jurídico esabelecido na Lei nº 6.538/1978.

2.4 - A conraação será realizada mediane adesão ao Plano Comercial “Platnum” da ECT, pacoe écnico-
comercial padronizado para grandes clienes, que assegura acesso ao porólio de serviços, inegração logísca
nacional, aurameno unicado, acompanhameno operacional cenralizado e gesão por indicadores, com
condições comerciais especícas ao seor público.

2.5 - Os serviços possuem esruura padronizada nacionalmene, com rede de aendimeno única, logísca própria
e soluções operacionais inegradas. Ainda que alguns iens sejam concorrenciais, a execução inegrada mosra-se
écnica e economicamene juscável, eviando racionameno indevido do objeo, perdas de eciência e riscos
de desconnuidade, demonsrada a vanajosidade e a compabilidade de preços nos auos.

2.6 - Nessa perspecva, a conraação direa enquadra-se como dispensa (ar. 75, IX, Lei nº 14.133/2021).

2.7 - A inclusão de serviços de naureza concorrencial (p.ex., SEDEX, PAC, e ouros) é admissível quando écnica e
economicamene vinculada ao núcleo do objeo presado pela própria ECT e necessária para a solução como um
odo, desde que al inegração seja expressamene movada e comparada com alernavas de mercado,
comprovando a vanajosidade e eviando a divisão arcial do objeo.

2.8 - A opção pela conraação direa da ECT é preerencial para órgãos e endades da Adminisração Pública
ederal direa, auárquica e undacional, nos ermos do ar. 2º do Decreo nº 12.124/2024, sem prejuízo do
aendimeno aos requisios de planejameno, movação e comprovação de preços compatveis com omercado. À
luz desses elemenos, a dispensa de liciação mosra-se juridicamene cabível, ecnicamene undamenada,
economicamene vanajosa e alinhada ao ineresse público, em conormidade com os princípios da legalidade,
eciência e connuidade do serviço público.

3 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMOUMTODO

3.1 - A solução proposa consise na conraação direa da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT,
empresa pública ederal vinculada ao Minisério das Comunicações, para a presação de serviços posais,
logíscos, elemácos e de conveniência, de naureza contnua, indispensáveis à comunicação ocial, à
ramiação de documenos adminisravos e ao desempenho das unções insucionais do Conselho Regional de
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Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO.

3.2 - O escopo conraual compreende um conjuno inegrado de serviços oerados pela ECT, por meio do Plano
Platnum, pacoe écnico-comercial padronizado volado a grandes clienes insucionais, abrangendo, enre
ouros: caras simples e regisradas, nocações legais, maloes documenais, elegramas, encomendas expressas
e rasreáveis (SEDEX, PAC, ec.), serviços inernacionais (Expora Fácil, Mala M), além de soluções logíscas e de
conveniência, conorme especicações écnicas consanes do Anexo I dese Termo de Referência.

3.3 - A adoção desa solução esá juscada pela naureza esraégica dos serviços posais para a Adminisração
Pública, pela capilaridade nacional da ECT, pela inegração operacional do modelo de execução e pelos ganhos de
eciência e economicidade decorrenes da gesão unicada. Por essa razão, a conraação será ormalizada por
meio de dispensa de liciação, nos ermos do ar. 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, observada a preerência
esabelecida no ar. 2º do Decreo nº 12.124/2024, condicionada à demonsração de preço compatvel com o
mercado.

3.4 - O modelo padronizado de solução inegrada proporciona à Adminisração previsibilidade na execução,
rasreabilidade dos envios, cenralização dos canais de aendimeno, uniormidade na cobrança e consolidação de
dados operacionais, promovendo eciência adminisrava, economicidade do processo e migação de riscos
decorrenes da mulplicidade de ornecedores ou de uxos ragmenados.

3.5 - A escolha da solução conraual enconra-se undamenada na análise da necessidade contnua dos serviços
posais, no volume hisórico de posagens do órgão e na vanajosidade da conraação unicada com a ECT sob os
aspecos écnico-operacionais, esraégicos e de ineresse público, em consonância com os princípios da
eciência, legalidade e connuidade do serviço público, além do aendimeno às condições do ar. 75, IX,
noadamene a compabilidade de preços com omercado.

4 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 - A presação dos serviços objeo dese Termo de Referência será realizada pela Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos – ECT, empresa pública ederal vinculada aoMinisério das Comunicações, com undameno
na dispensa de liciação previsa no ar. 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, observada a preerência esabelecida
no ar. 2º do Decreo nº 12.124/2024, condicionada à demonsração de preço compatvel com o pracado no
mercado e à insrução processual adequada.

4.2 -O conjuno de serviços será presado com base no modelo écnico-comercial padronizado da ECT,
denominado Plano Platnum, volado a grandes clienes insucionais e que assegura acesso ao porólio
compleo de soluções posais e logíscas da Conraada, com aplicação de condições comerciais especícas,
conorme proposa previamene aprovada.

4.3 - Não há exigência de coa mínima mensal, permindo que a execução ocorra por demanda, conorme a
necessidade adminisrava. Evenuais revisões de escopo ou recongurações conrauais deverão ser ormalizadas
mediane ermo adivo, ecnicamene movado, precedido de análise de vanajosidade e aprovado pela
auoridade compeene.

4.4 - A presação dos serviços deverá ocorrer de orma contnua, regular e ininerrupa, durane oda a vigência
conraual, compatvel com os uxos operacionais da Conraane e em conormidade com os padrões de
qualidade esabelecidos pela ECT.
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4.5 - A abrangência erriorial da execução deverá cobrir odo o erriório nacional, inclusive áreas remoas, de
difcil acesso ou de ineresse esraégico, reconhecendo-se, como conexo de adequação do objeo, o dever
consucional da União de maner o serviço posal (ar. 21, inciso X, da Consuição Federal) e as direrizes da Lei
nº 6.538/1978.

4.6 -Os serviços deverão observar os padrões écnicos e operacionais denidos pela ECT em normavos próprios,
assegurando segurança logísca, conabilidade das enregas, rasreabilidade complea das posagens, acesso a
sisemas de acompanhameno e canais insucionais de aendimeno.

4.7 - A ECT deverá disponibilizar, durane oda a vigência conraual, canais de aendimeno inegrados para
acompanhameno das posagens, comunicação de ocorrências, emissão de comprovanes, supore écnico e
raameno de demandas operacionais e adminisravas, com regisro ormal das comunicações.

4.8 - A cobrança será consolidada mensalmene, mediane noa scal correspondene, acompanhada de relaório
analíco de serviços execuados, com dealhameno de quandades, pos de posagem, valores uniários e oais,
compatveis com as condições pacuadas e os criérios de conrole da Conraane.

4.9 - A conraação será ormalizada mediane procedimeno de dispensa de liciação, com undameno no ar.
75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, observada a preerência do ar. 2º do Decreo nº 12.124/2024, devendo a
movação adminisrava evidenciar a adequação da solução inegrada, a vanajosidade e a compabilidade de
preços com omercado, conorme demonsrado nos documenos écnicos e pareceres que insruem o processo.

4.10 - A remuneração da Conraada observará os valores públicos vigenes xados pela ECT ou as condições
écnico-comerciais especícas para órgãos públicos, desde que demonsrada a compabilidade com os preços
pracados no mercado, mediane esmava e juscava de preços consanes dos auos e aprovadas pela
Conraane.

4.11 - Evenuais reajuses, revisões ou aualizações de valores deverão observar os criérios denidos em aos
normavos da ECT ou do Minisério das Comunicações, com base na legislação posal vigene, e esarão
condicionados à análise écnica e jurídica da Conraane, com ormalização por meio de adivo conraual,
quando or o caso.

4.12 - Aplicam-se à presene conraação os criérios de susenabilidade previsos no Guia Nacional de
Conraações Susenáveis (7ª edição, AGU/CGU, 2024), com observância das dimensões ambienal, social e
econômica, sempre que compatveis com a naureza do objeo e os parâmeros operacionais da ECT, incluindo,
mas não se limiando a:

4.12.1 - Ulização de embalagens recicladas ou recicláveis nas posagens insucionais;
4.12.2 - Eciência energéca e redução de emissões nas roas logíscas e ranspore de cargas;
4.12.3 - Prácas de gesão ambienal em cenros de riagem e disribuição;
4.12.4 - Acessibilidade comunicacional e fsica nas agências e plaaormas digiais.

4.13 - É vedada a subconraação, salvo prévia e expressamene auorizada pela Conraane, sendo da
Conraada responsabilidade inegral pela execução do objeo, inclusive nas hipóeses excepcionais em que
admida a subconraação parcial.

4.14 - Não será exigida garana conraual do ar. 96 da Lei nº 14.133/2021, considerando que:

4.14.1 - A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT é empresa pública ederal sob conrole direo da
União, presadora de serviço público essencial, com inraesruura nacional consolidada e repuação
insucional reconhecida;
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4.14.2 - Traa-se de serviços contnuos, sem ornecimeno de bens permanenes, com aurameno periódico
vinculado à presação eeva, o que reduz o risco de inadimplemeno relevane;
4.14.3 - Não se verica, no caso concreo, risco conraual signicavo que jusque a imposição de caução,
seguro-garana ou ança bancária, sendo suciene a responsabilização insucional direa da Conraada,
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

5 - DOMODELO DE EXECUÇÃO DOOBJETO

5.1 - A execução conraual obedecerá à dinâmica operacional descria nesa cláusula, compatvel com a naureza
contnua do objeo, visando assegurar regularidade, rasreabilidade, eciência e ponualidade na presação dos
serviços posais, de conveniência, logíscos e elemácos conraados.

5.2 - A presação será realizada com base no Plano Platnum, modelo écnico-comercial oerado a grandes
clienes insucionais, que permie a inegração operacional dos serviços, acesso a sisemas de rasreameno e
gesão, aurameno consolidado e condições dierenciadas de aendimeno.

5.3 - A execução do objeo erá início imediaamene após a assinaura do insrumeno conraual, salvo
disposição expressa em conrário, sendo dispensada qualquer oura ormalidade para o início das obrigações da
Conraada, observadas as condições esabelecidas na conraação direa por dispensa (ar. 75, IX, da Lei nº
14.133/2021) e nas peças do processo.

5.4 - Na hipóese de impossibilidade écnica ou operacional de iniciar ou realizar qualquer eapa da execução
conraual na daa previsa, a ECT deverá comunicar à Conraane, por escrio e de orma undamenada, com
anecedência mínima de 3 (rês) dias úeis, ressalvadas as hipóeses de caso oruio ou orça maior,
devidamene juscadas e comprovadas, sem prejuízo da evenual reprogramação ou prorrogação do prazo, nos
ermos da Lei nº 14.133/2021.

5.5 - Os serviços posais conraados serão presados pela ECT de orma contnua, regular, ininerrupa e
presencial, mediane colea periódica de posagens direamene nas unidades adminisravas da Conraane,
nos dias e horários esabelecidos, garanndo a uidez dos uxos documenais, a celeridade nas comunicações
ociais e a inegração com os sisemas adminisravos do órgão.

5.6 - A colea das posagens será realizada em dias úeis, com exceção de eriados ou recessos ociais, em dois
urnos diários, nos seguines horários:

5.6.1 - das 09h30min às 11h30min (períodomauno); e
5.6.2 - das 14h30min às 16h30min (período vesperno), devendo ser assegurada a ponualidade, a
previsibilidade logísca e a compabilidade com a rona insucional da Conraane.

5.7 - As posagens coleadas deverão ser proocoladas, regisradas e processadas pela ECT, com aribuição de
código de rasreameno sempre que a modalidade conraada permir, possibiliando acompanhameno
dealhado da execução conraual e o conrole da conabilidade das enregas.

5.8 - A ECT será inegralmene responsável pelo ranspore e enrega das posagens aos desnaários nais,
conorme os prazos, condições écnicas e padrões de qualidade denidos em seus regulamenos operacionais e
ermos comerciais aplicáveis à Adminisração Pública.

5.9 - A Conraada deverá apresenar, aé 5 (cinco) dias úeis anes do vencimeno conraual para pagameno,
relaórios mensais consolidados, conendo:
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5.9.1 - Discriminação das posagens eeuadas;
5.9.2 -Modalidade de envio;
5.9.3 - Daas de envio e desno;
5.9.4 - Quandade de iens; e
5.9.5 - Valores correspondenes.

5.10 - Os relaórios deverão ser compatveis com dados de rasreameno disponíveis e serão ulizados como base
para o conrole, conerência e liquidação das auras apresenadas.

5.11 - O acompanhameno e a scalização da execução conraual serão exercidos por servidor ou comissão
ormalmene designada pela Conraane, nos ermos do ar. 117 da Lei nº 14.133/2021, com as aribuições de:

5.11.1 - Vericar a conormidade écnica, quanava e qualiava dos serviços presados;
5.11.2 - Aesar os relaórios mensais emidos pela ECT, após conerência documenal e écnica dos serviços
execuados; e
5.11.3 - Comunicar ormalmene quaisquer alhas, desconormidades ou inadimplemenos, propondo adoção
das providências correvas ou aplicação das sanções adminisravas cabíveis.

6 - DOMODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

6.1 - O conrao deverá ser execuado com delidade às cláusulas pacuadas, aos documenos que insruem o
processo de conraação e às normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sendo cada pare responsável pelas
consequências da inexecução oal ou parcial de suas obrigações.

6.2 - A gesão e o acompanhameno da execução conraual serão exercidos por servidores ormalmene
designados, nos ermos dos ars. 117 e 118 da Lei nº 14.133/2021, observando-se a segregação de unções enre
gesor do conrao e scais, conorme denido pela Conraane.

6.3 - Compee ao gesor do conrao:

6.3.1 - Exercer inerlocução insucional com a Conraada;
6.3.2 - Conrolar os prazos e marcos conrauais;
6.3.3 - Supervisionar o cumprimeno inegral das obrigações conrauais;
6.3.4 - Validar os relaórios de execução;
6.3.5 - Propor a aplicação de sanções adminisravas, quando cabível;
6.3.6 - Adoar providências adminisravas decorrenes do inadimplemeno, com base nas ocorrências
regisradas pelos scais.

6.4 - Compee aos scais do conrao:

6.4.1 - Realizar o acompanhameno écnico, quanavo e qualiavo da execução dos serviços;
6.4.2 - Vericar a conormidade dos serviços presados, segundo padrões denidos conraualmene;
6.4.3 - Regisrar ocorrências relevanes em sisema próprio ou regisro ocial;
6.4.4 - Emir pareceres écnicos e aesar relaórios mensais apresenados pela Conraada;
6.4.5 - Inormar imediaamene ao gesor ou à auoridade compeene quaisquer siuações que exrapolem
sua compeência uncional, de orma undamenada e empesva.

6.5 - Todas as ocorrências relevanes relacionadas à execução conraual deverão ser ormalmene regisradas,
com indicação das medidas correvas necessárias à regularização de alhas, vícios, deeios ou desconormidades,
para eeio de responsabilização da Conraada.
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6.6 - A Conraada será obrigada a reparar, corrigir, subsuir ou reazer, às suas expensas, no odo ou em pare,
qualquer iem do objeo conraual que apresene vícios, deeios ou alhas decorrenes de sua execução, nos
ermos do ar. 122 da Lei nº 14.133/2021.

6.7 - A Conraada será responsável por odos os danos causados direamene à Adminisração ou a erceiros em
decorrência da execução conraual, em regime de responsabilidade objeva, nos ermos da legislação vigene,
sem prejuízo da responsabilização penal, civil ou adminisrava de seus preposos.

6.8 - A Conraada responderá exclusivamene por odos os encargos rabalhisas, previdenciários, scais,
comerciais, civis e securiários decorrenes da execução conraual, não cabendo solidariedade ou
subsidiariedade da Conraane. A inadimplência da Conraada em relação a ais encargos não ranserirá à
Adminisração responsabilidade por seu pagameno, nem poderá onerar o objeo conraual ou juscar sua
inexecução parcial.

6.9 - As comunicações ormais enre gesor, scais e Conraada deverão ser preerencialmene realizadas por
escrio, podendo ser admido, excepcionalmene, o uso de meios elerônicos com garana de rasreabilidade,
inegridade e vinculação ao processo adminisravo correspondene.

6.10 - O gesor do conrao poderá convocar represenane da Conraada a qualquer empo, sempre que houver
necessidade de adoção de providências correvas imediaas, ajuses operacionais, resolução de pendências
écnicas ou esclarecimenos sobre a execução do conrao.

6.11 - Anes de cada pagameno, a Conraane deverá realizar consula obrigaória à siuação cadasral da
Conraada no Sisema de Cadasrameno Unicado de Fornecedores – SICAF, especialmene quano à:

6.11.1 - Regularidade scal e rabalhisa;
6.11.2 - Siuação previdenciária e ribuária ederal;
6.11.3 - Evenual ocorrência de sanções impedivas de conraar com o Poder Público, inclusive regisros no
PNCP ou em ouros cadasros ociais.

6.12 - Caso os documenos exigíveis não esejam aualizados no SICAF, a Conraada deverá apresená-los
direamene à Conraane, incluindo:

6.12.1 - Cerdão Negava de Débios de Crédios Tribuários Federais e à Dívida Ava da União (CND);
6.12.2 - Cercado de Regularidade do FGTS (CRF);
6.12.3 - Cerdão Negava de Débios Trabalhisas (CNDT);
6.12.4 - Quaisquer ouros documenos exigidos por legislação.

6.13 - A não apresenação dos documenos na orma e nos prazos esabelecidos implicará suspensão do
pagameno correspondene, sem prejuízo da aplicação das penalidades conrauais cabíveis.

7 - CRITÉRIOS DEMEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 - A emissão da noa scal ou aura esará condicionada à execução regular, inegral e comprovada dos
serviços conraados, nos ermos dese Termo de Referência e do insrumeno conraual, sendo o aurameno
vinculado ao recebimeno denivo pela Conraane, conorme previso no ar. 62 da Lei nº 14.133/2021.

7.2 - A medição será eia com base nos relaórios consolidados disponibilizados pela Conraada no âmbio do
Plano Platnum, que cenraliza o aurameno mensal de odos os serviços ulizados, conorme omodelo écnico-
comercial padronizado do conrao.
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7.3 - Na ocorrência de glosa parcial, decorrene de serviços não presados, execução incomplea ou inconsisência
de inormações, a Conraane nocará ormalmene a Conraada para emissão de nova noa scal ou aura,
com o valor exao ajusado, conorme aesado de execução emido pelo scal.

7.4 - O seor responsável pela liquidação da despesa deverá vericar, previamene ao pagameno, se a noa scal
ou aura coném os seguines elemenos:

7.4.1 - Prazo de validade do documeno scal;
7.4.2 - Daa de emissão;
7.4.3 - Idencação do número do conrao, da unidade conraane e da Conraada;
7.4.4 - Período de reerência da execução conraual;
7.4.5 - Valor eevamene devido;
7.4.6 - Desaque das reenções ribuárias cabíveis, quando exigido pela legislação.

7.5 - Havendo erro maerial, ausência de documenos obrigaórios, alha na emissão da noa scal ou ouro
impedimeno à liquidação da despesa, o pagameno será sobresado, com nocação ormal à Conraada para
saneameno da irregularidade. O prazo para pagameno será reiniciado somene após a comprovação da
regularização, sem acréscimos, juros ou compensações.

7.6 - A noa scal ou aura deve esar obrigaoriamene acompanhada da comprovação de regularidade scal e
rabalhisa da Conraada, mediane consula elerônica aos sisemas ociais ou apresenação dos documenos
exigidos no ar. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.7 - Anes da emissão da noa de empenho e a cada pagameno, a Conraane deverá realizar consula ao
Sisema de Cadasrameno Unicado de Fornecedores – SICAF, ou sisema equivalene, para:

7.7.1 - Vericar a manuenção das condições de habiliação exigidas no processo de conraação;
7.7.2 - Idencar evenuais sanções impedivas, resrições cadasrais ou proibição de conraar com o Poder
Público.

7.8 - Os prazos máximos para a liquidação e pagameno da despesa conraual serão os seguines:

7.8.1 - Aé 15 (quinze) dias úeis para a liquidação, conados do recebimeno da noa scal ou aura
devidamene insruída;
7.8.2 - Aé 15 (quinze) dias úeis para o pagameno, conados da daa da liquidação da despesa.

7.9 - Consaada irregularidade scal, rabalhisa, previdenciária ou cadasral, a Conraane nocará a
Conraada, por escrio, concedendo o prazo de 5 (cinco) dias úeis, prorrogável uma única vez por igual período,
para a regularização ou apresenação de deesa undamenada.

7.10 - Caso não haja regularização, ou considerada improcedene a deesa apresenada, a Conraane
comunicará o ao aos órgãos scalizadores compeenes e à unidade gesora de pagameno, para adoção das
providências legais, inclusive quano à suspensão de pagamenos e responsabilização.

7.11 - Persisndo inadimplência da Conraada, será insaurado processo adminisravo para rescisão conraual,
com garana do conradiório e da ampla deesa, conorme previso na Lei nº 14.133/2021.

7.12 - Enquano não houver decisão deniva quano à rescisão e desde que os serviços esejam sendo
regularmene execuados, os pagamenos serão realizados normalmene, resguardando-se à Conraane a
adoção das demais medidas legais cabíveis.

7.13 - Os pagamenos esarão sujeios à reenção de ribuos e conribuições legais na one, conorme a
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legislação vigene, independenemene de previsão especíca na planilha de preços da Conraada.

7.14 - A omissão de alíquoas ou percenuais pela Conraada não aasa a obrigaoriedade da reenção ribuária,
observado o disposo nas normas ederais, esaduais e municipais aplicáveis à espécie.

7.15 - Caso a Conraada seja opane pelo Simples Nacional, nos ermos da Lei Complemenar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, cará isena das reenções relavas aos ribuos abrangidos por esse regime, desde que
apresene, previamene ao pagameno, comprovação ocial aualizada de sua condição juno à Receia Federal.

8 - DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1 - A presene conraação será realizada por dispensa de liciação, com undameno no ar. 75, inciso IX, da Lei
nº 14.133/2021, observada a preerência esabelecida no ar. 2º do Decreo nº 12.124/2024, condicionada à
demonsração de preço compatvel com o pracado nomercado e à devida insrução processual.

8.2 - Como conexo de adequação do objeo, regisra-se que, nos ermos do ar. 9º, II, da Lei nº 6.538/1978, são
exploradas pela União, em regime de monopólio, as avidades de recebimeno, ranspore e enrega de
correspondência agrupada no erriório nacional e na expedição para o exerior, abrangendo, enre ouros, cara,
e-cara, elegrama, carões-posais, maloe e impressos simples.

8.3 - A ECT, empresa pública ederal inegrane da Adminisração Pública indirea da União, oi criada com
nalidade especíca de presar serviços posais e elemácos, enquadrando-se, porano, na hipóese do ar. 75,
IX, da Lei nº 14.133/2021 (conraação de bens/serviços presados por endade que inegra a Adminisração e oi
criada para esse m), sem prejuízo do reconhecimeno, pela Consuição Federal (ar. 21, X), da compeência da
União para maner o serviço posal.

8.4 - A conraação direa da ECT como ornecedora dos serviços especicados enconra respaldo jurídico (ar. 75,
IX) e écnico na necessidade de solução inegrada para comunicações ociais, nocações, maloes e râmies
documenais esraégicos, devendo o processo comprovar a adequação da solução, a vanajosidade e a
compabilidade de preços com omercado.

8.5 - O pacoe écnico-comercial Plano Platnum abrange serviços presados sob regime de exclusividade legal e
serviços de naureza concorrencial (p.ex., SEDEX, PAC, Expora Fácil e soluções logíscas), oerecidos de orma
inegrada e sob condições padronizadas de aurameno e operação. A inclusão de serviços concorrenciais é
admissível quando écnica e economicamene vinculada ao núcleo do objeo presado pela ECT, sendo vedada a
divisão arcial do objeo.

8.6 - A juscava écnica nos auos deve demonsrar, de orma objeva:

8.6.1 - A inerdependência operacional enre os serviços;
8.6.2 - A indivisibilidade práca do pacoe oerado;
8.6.3 - A inviabilidade de gesão aparada de aurameno, rasreabilidade e execução sem perda de eciência;
8.6.4 - A vanajosidade da conraação inegrada, inclusive com comparação de alernavas de mercado e
evidências da compabilidade de preços.

8.7 - A conraação será ormalizada nos ermos do ar. 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, observada a
preerência do ar. 2º do Decreo nº 12.124/2024, demonsrada a compabilidade com omercado.
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9 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 - Cumprir inegralmene odas as obrigações previsas nese conrao e em seus anexos, assumindo, como
exclusivamene seus, os riscos operacionais, nanceiros, legais e écnicos inerenes à pereia e regular execução
do objeo conraual.

9.2 - Observar as condições écnico-comerciais vigenes do Plano Platnum dos Correios, cuja esruura
operacional, sisema de aurameno e parâmeros de aendimeno inegram a presação do conjuno de serviços
objeo dese conrao.

9.3 - Responder, nos ermos do Código de Deesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), por vícios, alhas, deeios
ou danos decorrenes do ornecimeno e execução do objeo, sem prejuízo da responsabilização previsa na
legislação adminisrava e civil aplicável.

9.4 - Comunicar ormalmene à Conraane, com anecedência mínima de 24 (vine e quaro) horas, qualquer
ao que possa compromeer a enrega, colea, ranspore ou qualquer eapa da execução conraual,
apresenando juscava circunsanciada e documenação comprobaória, especialmene em casos de caso
oruio ou orça maior.

9.5 - Aender, com ponualidade e precisão, odas as deerminações, nocações, orienações e soliciações
emidas pelo gesor do conrao, pelos scais ormalmene designados ou por auoridade superior da
Conraane, nos ermos do ar. 137, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

9.6 - Reparar, corrigir, reazer ou subsuir, às suas expensas, no odo ou em pare, no prazo xado pela
Conraane, quaisquer serviços execuados com vício, deeio, alha écnica ou desconormidade em relação às
condições pacuadas.

9.7 - Responder objevamene por odos os danos causados direamene à Adminisração ou a erceiros em
decorrência da execução conraual, sem que a auação do gesor ou dos scais exclua ou migue al
responsabilidade, aculando-se à Conraane a reenção de valores ou compensações com pagamenos devidos.

9.8 - Quando não or possível a vericação da regularidade cadasral via SICAF, apresenar, juno à noa scal, os
seguines documenos aualizados, sob pena de suspensão do pagameno:

9.8.1 - Prova de regularidade relava à Seguridade Social;
9.8.2 - Cerdão conjuna de débios relavos a ribuos ederais e à Dívida Ava da União;
9.8.3 - Cerdão de regularidade perane a Fazenda Esadual ou Disrial da sede ou domicílio;
9.8.4 - Cercado de Regularidade do FGTS – CRF;
9.8.5 - Cerdão Negava de Débios Trabalhisas – CNDT.

9.9 - Comunicar, ormalmene, ao scal do conrao, no prazo de 24 (vine e quaro) horas, qualquer ocorrência
anormal, acidene, inerrupção ou ao relevane relacionado à execução conraual.

9.10 - Suspender, imediaamene, por deerminação da Conraane, qualquer avidade execuada em
desconormidade com a boa écnica, que coloque em risco a inegridade de pessoas, bens ou a segurança
insucional, adoando odas as providências correvas necessárias.

9.11 -Maner, durane oda a vigência do conrao, em compabilidade com as obrigações assumidas, odas as
condições exigidas para habiliação jurídica, regularidade scal e qualicação écnica, sob pena de suspensão de
pagamenos, reenções ou rescisão conraual por inadimplemeno.
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9.12 - Guardar sigilo sobre odos dados, inormações, documenos, sisemas, processos e comunicações
acessados em razão da execução conraual, especialmene os de naureza pessoal, insucional, esraégica ou
sensível, nos ermos da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), respondendo por qualquer violação, inclusive nas eseras
adminisrava, civil e penal.

9.13 - Observar rigorosamene odas as normas de segurança do rabalho, acesso fsico, condua insucional,
inegridade e proeção parimonial adoadas pela Conraane, bem como demais normas legais e
regulamenares aplicáveis à execução do objeo.

9.14 - Alocar, sempre que necessário, os recursos humanos e maeriais indispensáveis ao cumprimeno das
obrigações conrauais, incluindo pessoal qualicado, reinado e devidamene idencado, além de
equipamenos, veículos, embalagens e erramenas adequadas à presação dos serviços com padrão écnico
adequado.

9.15 - Insruir seus empregados, colaboradores e preposos quano à observância da LGPD, devendo adoar
inernamene procedimenos e conroles ecazes para proeção de dados pessoais evenualmene raados no
âmbio da execução conraual.

9.16 - Conduzir a execução dos serviços com esria observância às normas écnicas e legais aplicáveis, manendo
o ambiene de execução limpo, seguro, higienizado e compatvel com as exigências uncionais da Conraane.

9.17 - Observar inegralmene as normas que vedam o rabalho inanl, compromeendo-se a não empregar
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a parr dos 14 (quaorze) anos, e a não empregar
menores de 18 (dezoio) anos em avidades nournas, perigosas ou insalubres, em conormidade com a
Consuição Federal e a legislação rabalhisa vigene.

9.18 - Cumprir as condições da conraação direa, especialmene no que se reere à observância das condições
écnico-comerciais apresenadas e à manuenção de preços compatveis com o mercado durane a vigência
conraual, devendo colaborar com a Conraane em diligências e vericações desnadas a comprovar al
compabilidade.

10 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1 - Exigir o cumprimeno inegral de odas as obrigações assumidas pela Conraada, nos ermos do conrao,
dese Termo de Referência, de seus anexos e da legislação vigene.

10.2 - Receber ormalmene os serviços presados, observando prazos, condições, padrões écnicos e criérios de
qualidade esabelecidos nese insrumeno e nos demais documenos conrauais.

10.3 - Nocar a Conraada, por escrio e movadamene, sempre que idencados vícios, deeios, alhas
écnicas ou desconormidades nos serviços presados, a m de que sejam reparados, corrigidos ou subsuídos,
no odo ou em pare, às suas expensas, no prazo xado pela Conraane.

10.4 - Acompanhar e scalizar a execução do conrao, por meio do gesor e dos scais ormalmene designados,
zelando pelo el cumprimeno das obrigações conrauais, nos ermos dos ars. 117 e 118 da Lei nº 14.133/2021.

10.5 - Eeuar os pagamenos devidos à Conraada, observadas as condições, prazos, orma e criérios
esabelecidos nese conrao, nese Termo de Referência e nos relaórios de execução aesados pelo scal,
desde que comprovado o adimplemeno das obrigações conrauais e a regularidade scal.
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10.6 - Aplicar à Conraada as sanções legais e conrauais cabíveis nos casos de inexecução oal ou parcial do
objeo, mora, inadimplemeno ou descumprimeno de cláusulas, obrigações ou condições.

10.7 - Comunicar ormalmene à Advocacia-Geral da União ou ao respecvo órgão de represenação judicial, para
adoção das medidas cabíveis, os casos em que o descumprimeno conraual impore em lesão ao ineresse
público ou prejuízo ao erário.

10.8 - Emir decisão movada sobre soliciações, represenações ou reclamações apresenadas pela Conraada
no curso da execução conraual, ressalvados os requerimenos maniesamene impernenes, meramene
proelaórios ou desprovidos de ineresse público relevane.

10.9 - Proerir decisão adminisrava sobre requerimenos ormulados pela Conraada no prazo máximo de 10
(dez) dias úeis, conados da daa do proocolo, admida prorrogação movada por igual período, conorme §1º
do ar. 121 da Lei nº 14.133/2021.

10.10 - Analisar, undamenar e decidir evenuais pedidos de resabelecimeno do equilíbrio econômico-
nanceiro do conrao, apresenados pela Conraada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úeis, conados do
proocolo, admida prorrogação movada por igual período, nos ermos da legislação.

10.11 - Nocar, de orma empesva, os emissores das garanas conrauais, quando exigidas, sobre o início de
processo adminisravo desnado à apuração de inadimplemeno das obrigações assumidas pela Conraada,
com visas à evenual execução da garana.

10.12 - Realizar diligências e vericações periódicas desnadas a comprovar a manuenção da vanajosidade e a
compabilidade dos preços com o mercado, em observância às condições da dispensa de liciação, regisrando
nos auos as evidências coleadas e as medidas adoadas.

11 - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃODE DADOS (LGPD)

11.1 - Ese conrao será regido, ambém, pela Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proeção de Dados Pessoais –
LGPD), que disciplina o raameno de dados pessoais, inclusive nos meios digiais, visando à proeção dos direios
undamenais de liberdade, privacidade e livre desenvolvimeno da personalidade da pessoa naural.

11.2 - A Conraane auará como Conroladora dos dados pessoais, nos ermos do ar. 5º, VI, da LGPD.

11.3 - A Conraada auará como Operadora, nos ermos do ar. 5º, VII, responsabilizando-se pelo raameno
esriamene necessário à execução do objeo conraual, conorme orienações e deerminações da
Conroladora.

11.4 - A Conraada compromee-se a observar inegralmene os princípios, undamenos e deveres previsos na
LGPD (especialmene os do ar. 6º), adoando medidas écnicas e adminisravas apas a proeger os dados
pessoais conra acessos não auorizados, vazamenos, desruição, perda, aleração ou qualquer oura orma de
raameno inadequado ou ilício (ar. 46), bem como prácas de privacy by design e privacy by deaul (ar. 50).

11.4.1 - O raameno de dados pessoais somene será realizado com undameno legal válido, nos ermos dos
ars. 7º (dados pessoais) e 11 (dados pessoais sensíveis) da LGPD.
11.4.2 - O acesso, uso, armazenameno e eliminação de dados ocorrerão exclusivamene no limie do
necessário à execução conraual, sendo vedado qualquer comparlhameno, reulização, modicação ou
desvio de nalidade não expressamene auorizado pela Conroladora.
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11.4.3 - A guarda de dados será realizada em ambienes seguros, commecanismos écnicos e organizacionais
adequados, incluindo, no que couber: auencação de acesso, segregação de unções, conrole de logs,
rasreabilidade, pers de acesso e cripograa.
11.4.4 - Os dados pessoais evenualmene raados deverão ser eliminados pela Conraada no prazo máximo
de 30 (rina) dias corridos após o érmino do conrao, salvo se houver obrigação legal de guarda poserior.

11.5 - A Conraada deverá maner regisro aualizado das operações de raameno realizadas no escopo dese
conrao (ar. 37 da LGPD), inclusive após sua execução, pelo prazo legalmene exigido.

11.6 - A Conraada obriga-se a comunicar ormalmene à Conraane, no prazo máximo de 24 (vine e quaro)
horas, qualquer incidene de segurança envolvendo dados pessoais (acesso não auorizado, desruição, perda,
aleração, vazameno ou qualquer orma de raameno inadequado ou ilício).

11.7 - Em caso de incidene, a Conraada deverá apresenar relaório circunsanciado no prazo máximo de 5
(cinco) dias úeis, conendo, nomínimo:

11.7.1 - Daa, hora, duração e descrição do incidene;
11.7.2 - Dados pessoais e ulares aeados;
11.7.3 -Medidas emergenciais adoadas;
11.7.4 - Nome e conao do Encarregado de proeção de dados da Conraada;
11.7.5 - Ações de migação e prevenção uuras;
11.7.6 - Ouras inormações que venham a ser exigidas pela Conraane ou pela ANPD, inclusive para ns de
elaboração de Relaório de Impaco à Proeção de Dados Pessoais – RIPD.

11.8 - A Conraada deverá orienar ormalmene seus empregados, preposos, ornecedores, parceiros ou
quaisquer erceiros que venham a er acesso aos dados pessoais, quano às obrigações legais e conrauais
relavas à LGPD, sendo vedada a cessão, comparlhameno, divulgação ou uso indevido desses dados.

11.9 - É expressamene vedado à Conraada:

11.9.1 - Comparlhar dados pessoais com erceiros sem auorização ormal e expressa da Conraane;
11.9.2 - Ulizar os dados pessoais para nalidades disnas da execução do conrao;
11.9.3 - Armazenar os dados em servidores ou inraesruuras não auorizadas pela Conraane;
11.9.4 - Responder direamene a soliciações de ulares de dados, salvo mediane auorização expressa da
Conraane;
11.9.5 - Realizar ranserência inernacional de dados sem base legal aplicável e sem auorização expressa da
Conraane, observado o capíulo especíco da LGPD.

11.10 - A Conraane poderá exercer prerrogavas de conrole e audioria sobre a conormidade da Conraada
com as obrigações previsas na LGPD, inclusive mediane soliciação de evidências, inspeções écnicas, audiorias
documenais ou relaórios de impaco.

11.11 - O descumprimeno das obrigações previsas nesa cláusula sujeiará a Conraada às penalidades previsas
nos ars. 42 a 45 da LGPD, bem como às sanções adminisravas e conrauais cabíveis, sem prejuízo da reparação
por evenuais danos causados à Conraane, aos ulares ou a erceiros.

11.12 - Ambas as pares compromeem-se a cooperar no aendimeno a deerminações da Auoridade Nacional
de Proeção de Dados – ANPD, do Minisério Público, do Poder Judiciário ou de ouros órgãos compeenes,
inclusive no que se reere aos direios dos ulares de dados pessoais previsos nos ars. 18 a 20 da LGPD.

11.13 - A Conraada deverá designar Encarregado (DPO) nos ermos do ar. 41 da LGPD e maner canal de
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conao permanenemene disponível à Conraane, inormando nome, e-mail e eleone, além de comunicar
qualquer subsuição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úeis.

11.14 - A ulização de suboperadores (erceiros que raem dados em nome da Operadora) depende de
auorização prévia e expressa da Conraane e da assinaura de insrumeno conraual especíco que assegure o
cumprimeno inegral desa cláusula e das prácas de segurança e governança previsas na LGPD (ar. 39).

12 - DO REAJUSTE

12.1 - Independenemene do ranscurso de 12 (doze) meses, os valores dos serviços presados e dos produos
ornecidos poderão ser revisos de orma exraordinária, mediane decisão do Poder Execuvo Federal, para
resabelecer o equilíbrio econômico-nanceiro do conrao, nas hipóeses de:

12.1.1 - Faos supervenienes, imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, que alerem
subsancialmene as condições da conraação;
12.1.2 - Caso oruio, orça maior ou ao do príncipe que impace a execução conraual;
12.1.3 - Ocorrência de álea econômica exraordinária e exraconraual, nos ermos do ar. 124 da Lei nº
14.133/2021.

12.2 - A revisão ordinária dos valores pracados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT,
enquano presadora de serviço público, será realizada por meio de ao normavo do Minisério das
Comunicações, conorme previsão do ar. 70, I, da Lei nº 9.069/1995, e de acordo com os criérios esabelecidos
em normas especícas que venham a disciplinar a maéria, sendo ais reajuses incorporados ao conrao após
ciência da Conraane e regisro nos auos, com a devida aualização das condições comerciais aplicáveis.

12.3 - O valor mínimo de aurameno, caso espulado no pacoe écnico-comercial conraado, poderá ser
reviso sempre que houver:

12.3.1 - Aleração ocial das abelas de preços e arias posais divulgadas pela ECT;
12.3.2 - Aualização dos pacoes comerciais padronizados disponibilizados ao seor público; ou
12.3.3 - Reesruuração esraégica dos serviços oerados, desde que ormalmene comunicada pela
Conraada, ecnicamene juscada e validada pela Conraane.

12.4 - Qualquer revisão (ordinária ou exraordinária), reajuse ou aualização de valores somene produzirá
eeios após:

12.4.1 - Insrução no processo adminisravo com documenos comprobaórios, maniesação écnica e
jurídica da Conraane, nos ermos da Lei nº 14.133/2021; e
12.4.2 - Comprovação damanuenção da vanajosidade e da compabilidade dos preços com omercado, com
o respecvo regisro movado nos auos.

12.5 - Não se aplica repacuação de cusos de mão de obra, por não se raar de conraação com dedicação
exclusiva de mão de obra ou com Planilha de Cusos e Formação de Preços tpica de serviços contnuos com
alocação de pessoal.

13 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 - O conrao será exno auomacamene ao érmino da vigência pacuada, independenemene da
execução inegral do objeo, salvo prorrogação ormalmene pacuada, nos ermos do ar. 107 da Lei nº
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14.133/2021.

13.2 - A exnção conraual poderá ocorrer anecipadamene, sem ônus à Conraane, nas hipóeses:

13.2.1 - Inexisência de crédios orçamenários sucienes para suporar a connuidade da conraação no
exercício seguine;
13.2.2 - Perda superveniene da vanajosidade ou da compabilidade dos preços com omercado,
devidamene movada pela auoridade compeene;
13.2.3 - Anulação do processo ou do conrao por vício insanável, nos ermos da legislação aplicável, com a
devida movação.

13.3 - Nas hipóeses previsas no iem 13.2, a exnção somene poderá ocorrer na daa de aniversário do
conrao, mediane nocação ormal à Conraada com anecedência mínima de 2 (dois) meses, nos ermos do
§1º do ar. 106 da Lei nº 14.133/2021.

13.4 - Caso a comunicação da exnção conraual ocorra em prazo inerior a 2 (dois) meses da daa de aniversário
conraual, os eeios da exnção serão posergados para 2 (dois) meses após o recebimeno da nocação pela
Conraada, a mde garanr a observância do prazo legal mínimo de anecedência.

13.5 - A exnção não eximirá as pares do cumprimeno das obrigações remanescenes ou daquelas que, por
naureza, connuem exigíveis após o érmino da vigência, especialmene no que se reere à presação de conas,
responsabilidade civil, scal e rabalhisa, bem como às cláusulas de condencialidade e proeção de dados.

13.6 - As rescisões movadas por inadimplemeno conraual observarão o devido processo adminisravo, com
garana do conradiório e da ampla deesa, e as consequências previsas na Lei nº 14.133/2021 e no
insrumeno conraual.

14 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

14.1 - O valor esmado para a presene conraação é de R$ 845.000,00 (oiocenos e quarena e cinco mil reais)
por exercício nanceiro, omando-se por base:

14.1.1 - O hisórico de ulização dos serviços posais no úlmo exercício, considerando os dados de
aurameno apresenados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT;
14.1.2 - A projeção de aumeno da demanda insucional, em razão da ampliação do volume de posagens
por unidades descenralizadas do Crea-GO;
14.1.3 - As abelas de preços públicas e os planos comerciais pracados pela ECT, aplicáveis à Adminisração
Pública, com desaque para a esruura do Plano Platnum, modalidade insucional volada a grandes clienes
com volume de aurameno mensal esmado a parr de R$ 40.000,00 (quarena mil reais);
14.1.4 - Reerências exernas demercado obdas por meio de pesquisa de preços adequada ao objeo, com
visas a comprovar a compabilidade dos valores esmados com omercado, condição inerene à dispensa de
liciação do ar. 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021.

14.2 - A esmava de preços enconra-se vinculada à naureza de serviço sob demanda, de modo que os valores
apresenados represenam um eo orçamenário anual, sem implicar obrigaoriedade de consumo inegral por
pare da Conraane, nem compromisso mínimo de ulização mensal.

14.3 - Fica designada a Área de Apoio às Conraações como responsável pela elaboração e ormalização da
juscava de preços, conorme exigência do ar. 72 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser anexados ao processo
os documenos comprobaórios da esmava e da pesquisa de mercado realizada (meodologia, ones
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consuladas, séries hisóricas e análise críca), evidenciando a compabilidade enre os valores previsos e as
condições écnico-comerciais da ECT.

14.4 - Para ns de aualizações uuras do valor esmado, a Adminisração deverá maner, nos auos, memória de
cálculo e relaórios de reavaliação que demonsrem a manuenção da vanajosidade e da compabilidade de
preços com o mercado, nos ermos do undameno da dispensa do ar. 75, IX, com regisro movado das
conclusões.

15 - ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA

15.1 - As despesas decorrenes da conraação correrão à cona de recursos especícos consignados no
Orçameno do Crea-GO, para o exercício 2026.

15.2 - Nos ermos do ar. 86, da Poraria nº 007/2024, após a juscava de preços os auos seguirão para a Área
de Conabilidade para maniesação a respeio da disponibilidade orçamenária para aender à conraação.

15.3 - A doação relava aos exercícios nanceiros subsequenes será indicada após aprovação da Lei
Orçamenária respecva e liberação dos crédios correspondenes, mediane aposlameno.

16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 - Ese Termo de Referência oi elaborado pela Área de Recursos Maeriais e Parimoniais e pela Área de
Apoio às Inspeorias, pelos servidores Marcelo Alves do Nascimeno e Sueli Guimarães Aaídes, com base em
prácas conrauais previamene adoadas pela ECT em conraos similares com ouros órgãos da Adminisração
Pública, em conormidade com a legislação especíca e com a necessidade do Crea-GO.

Goiânia-GO, 11 de novembro de 2025.

Marcelo Alves do Nascimeno
Área de RecursosMaeriais e Parimoniais

Sueli Guimarães Aaídes
Área de Apoio às Inspeorias
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